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INTRODUÇÃO 

 

As   políticas   públicas   têm   sido   um   campo   de  estudo   cada   vez  mais   aprofundado, 

oferecendo conhecimentos valiosos para entender as necessidades do mundo na sua coletividade. 

Estudos sobre aspectos relacionados à capacidade estatal  tem sido elemento crucial na 

definição de políticas públicas que buscam satisfazer necessidades e a atuação do Estado (Souza 

& Fontanelli, 2020). 

 
No Brasil, a Constituição Federal (CF) de 1988 estabeleceu importantes conquistas sociais como 

acesso universal à educação, saúde e assistência social (Brasil, 1988, Souza, 
2018). No setor saúde, as políticas públicas perpassam pelas proposições de cuidado ampliado 
e integral, com o objetivo de oferecer vida digna, universal, equitativa e de qualidade aos 
cidadãos (PAHO, 2023). 

 
Na sequência, as Leis Federais nº 8080/90 e nº 8142/90 estabeleceram a criação do Sistema 

Único de Saúde (SUS) (Brasil, 1990a;1990b). Esta política estabelece no cuidado integral à 

gestante através do reconhecimento dos problemas obstétricos, prevenindo danos e assegurando 

partos e nascimentos saudáveis (Brasil, 2011; Assis, 2019). 

 
Neste contexto, surgem  pressurosas inquietações no  campo da saúde pública instigando o 

questionamento: Como a política materno-infantil está estruturada no município de Santa Rosa? 
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MATERIAIS E MÉTODOS 

Como referencial teórico-metodológico, utilizou-se a abordagem qualitativa descritiva e  

transversal  através  do  referencial  teórico-metodológico.  Para  aprofundamentos  teóricos 

sobre políticas públicas, capacidade estatal e políticas de saúde materno-infantil foi realizado 

buscas nas bases Scielo e Pubmed. Para as informações sobre a estruturação da rede materno 

infantil no país e no município de Santa Rosa/RS, utilizou-se a busca da legislação e materiais 

técnicos do Ministério da Saúde e informações no sistema do Cadastro Nacional de 

Estabelecimentos de Saúde (CNES), todos de acesso público, além de documentos oficiais do 

município em estudo (CNES, 2024, FUMSSAR, 2016, 2022). 

 
RESULTADOS 
 

No quadro 1 apresenta-se a evolução das estratégias e políticas de saúde materno-infantil. 
 

         Quadro 1: Evolução das Estratégias e Políticas de Saúde Materno Infantil no Brasil no período de 1930 a 2022. 
 

Período Estratégia Abrangência 

Década de 

1930 e de 

1940 

Primeiro programa de saúde materno 

infantil do Brasil. Em 1940 Criação do 

Departamento Nacional da Criança. 

Visão restrita sobre a mulher, baseada em sua especificidade 

biológica e no seu papel social de mãe e doméstica. 

Décadas de 

1960 e  

1970 

Programa de Saúde Materno-Infantil - PSMI 

(1975) e o Programa de Prevenção à 

Gravidez de Alto Risco (1978). 

Modelo de atenção à saúde médico assistencial privatista, 

focado no aspecto individual, desenvolvidas através de ações 

curativistas. 

 

 
Década de 

1980 

Portaria  18   do   Instituto  Nacional  de 

Assistência Médica e Previdência Social 

Regulamentação sobre o alojamento conjunto através com 

internação conjunta da mãe com o filho após o nascimento. 

Implantação do Programa de Incentivo ao 
Aleitamento Materno (PNIAM), 1981 

Primeira política exclusivamente pró-amamentação. 

Programa de Assistência Integral à Saúde 
da Mulher (PAISM),1984 

Ampliou na assistência à mulher, no pré-natal, parto e puerpério, 

no climatério, em planejamento familiar, DST, câncer de colo de 

útero e de mama. 

Constituição Federal de 1988 saúde como direito 
 

Década de 

90 

O Programa de Agentes Comunitários de 

Saúde e  Saúde da Família 

Objetivo de ampliar o acesso aos serviços de APS 

 

Década de 

2000 

O Programa Nacional de Humanização 
do Pré-Natal e Nascimento (PNHPN) ano 

2000 

Objetivo de reduzir a morbimortalidade materna e neonatal 
acesso e a qualidade do acompanhamento 

Política Nacional da Atenção Básica - 

PNAB, 2006, 2011 e 2017 

Seus princípios caracterizam-se por um conjunto de ações 
de saúde, no âmbito individual e coletivo, relevância em seu 
território. 

Décadas de 

2010 e 2020 

Rede Cegonha estabelecido pela 

Portaria nº 1.459, de 24 de junho de 

2011. 

Objetivo é aplicar um novo modelo de atenção à saúde da mulher 

e da criança garantindo acesso, acolhimento e resolutividade e a 

redução da taxa de mortalidade materna e neonatal. 

Política Nacional de Atenção Integral à 
Saúde da Criança (PNAISC) Portaria nº 

1.130, de 5 de agosto de 2015. 

Objetivo promover e proteger a saúde da criança e o aleitamento 

materno, mediante a atenção e cuidados integrais e integrados da 

gestação aos 9 anos de vida. 

Rede de Atenção Materna e Infantil 

(RAMI) 2022. Portaria GM/MS Nº 715, 

de 4 de abril de 2022 

(Revogada pela Portaria nº 13 de 13 de janeiro de 

2023). 

Estabelece a rede a mulher através de acesso ao cuidado seguro, 

de qualidade e humanizado, no pré-natal, na gravidez, na perda 

gestacional, no parto e no puerpério; e ao ao  recém-nascido  e  à  

criança  o  direito  ao  nascimento seguro, ao crescimento e ao 

desenvolvimento saudável. 

Fonte: Autores (2023), baseado em Cassiano (2014). 
 



 

 

 

No quadro 2 apresenta evolução das políticas de saúde materno-infantil no município de 

Santa Rosa RS desde a década de 1990 até os dias atuais. 

 
Quadro 2: Estruturação do Cuidado Materno Infantil no município de Santa Rosa/RS 

ATENÇÃO BÁSICA 

1991 e 1993 Constituição do Conselho Municipal de Saúde, criação do Fundo Municipal de 

Saúde e municipalização da saúde. 

1995 Criação da Fundação Municipal de Saúde de Santa Rosa (FUMSSAR) 

1996 Habilitação do município na Gestão do Sistema de Saúde Municipal e 

estruturação de seis equipes multiprofissionais na Atenção Primária à Saúde 

com atenção materno infantil realizado em territórios adstritos 

1997 Homologação do Protocolo Municipal de Enfermagem com normatização do 

acompanhamento de Pré-natal de baixo risco, puerpério e puericultura 

realizado por enfermeiros 

1996, 2000, 2006, 2009, 

2023, 2015 e 2021 

 

Estruturação de novas equipe multiprofissional na Atenção Primária à Saúde 
passando de 6 em 1996 para 18 em 2023 

MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE - Hospital Vida e Saúde 

2007 Serviço de Atenção ao pré-natal, parto e puerpério e Leitos de UTI 

Pediátricos 10 leitos 

2013 Serviço de Pré-Natal de Alto Risco 

2015 Leitos de UTI Neonatal 8 leitos 

2016 Plantão presencial em Obstetrícia 

2021 Leitos de UTI Pediátricos 4 leitos (Rede de Urgência e Emergência) 

Fonte: Autores (2023), baseado no CNES e no Plano Municipal de Saúde de Santa Rosa (2022). 
 

Nas informações contidas no quadro 2, registra-se a estruturação da rede materno- infantil no 

município de Santa Rosa RS. A evolução na cronologia temporal dos serviços de saúde 

materno-infantil transparece a composição da rede de atenção com fortalecimento da APS com 

ampliação das Equipes de Saúde da Família, assim como, da rede hospitalar local com garantia 

de atendimento às gestantes de alto risco através de atendimentos ambulatoriais, internações na 

maternidade para atenção à complicações e intercorrências gestacionais, acesso a leitos em 

Unidade de Terapia Intensiva Neonatal e Pediátrica. 
 

DISCUSSÃO 

 

O interesse em desvendar-se os resultados destas políticas com posicionamentos favoráveis  ou  

não  da  atuação  estatal,  graus  de  efetivação,  seus  processos  e  dinâmicas oferecem 

embasamento para discussões sobre os conceitos de capacidades estatais (Costa; Lanzara, 

2022). 

 

Pires e Gomide (2016) para a análise das políticas públicas   no Brasil à luz das capacidades 

estatais, compõem as dimensões: 1) político-representativa; 2) controles horizontais; 3) 



 

 

participativa. A primeira dimensão assume relevância à medida que demanda ao sistema 

político federativo, presidencialista e multipartidário competências para viabilizar a 

governabilidade através de negociações federativas entre os poderes executivo e legislativo 

(Pires; Gomide, 2016). 

 

Estudos na área da saúde têm se ocupado em aprofundar as relações entre capacidades estatais 

e as políticas públicas, dentre elas a da saúde (Macedo; Ferreira, 2020; Martin et al., 
2023). 
 

As políticas públicas materno-infantil no Brasil traduzem um processo de reestruturação 

histórica do sistema de saúde. Ações pioneiras do cuidado materno-infantil se desenharam na 

década de 30 e 40 em que o Estado buscava cidadãos fortes e saudáveis para o desenvolvimento 

do país (Cassiano et al., 2014). 

 

As políticas públicas materno-infantil no Brasil traduzem um processo de reestruturação 

histórica do sistema de saúde. Ações pioneiras do cuidado materno-infantil se desenharam na 

década de 30 e 40, foi instituído o primeiro programa voltado aos cuidados com as crianças 

e as mães. Na proposição da época, o Estado buscava cidadãos fortes e saudáveis para o 

desenvolvimento do país (Cassiano et al, 2014). 

 

A partir da década de 60 com a Ditadura Militar, o foco do cuidado centrou-se na saúde  

individual.  Foi  estabelecido  o  Programa  de  Saúde  Materno-Infantil  (PSMI)  com objetivo 

no controle da natalidade através da realização de cesariana em larga escala e esterilização como 

método contraceptivo preferencial (Cassiano et al, 2014). 

 

Como avanços significativos, nos anos 80, registrou-se a  implantação do Programa de Incentivo 

ao Aleitamento Materno (PNIAM), que normatizou a comercialização de alimentos para 

lactentes e a criação do Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher (PAISM) 

planejamento familiar.  Incrementos nas políticas e programas de saúde para as mulheres com 

foco na redução da mortalidade materna e infantil  passaram a fazer parte da agenda de saúde 

do país. 

 

Com  o  SUS  houve  garantias  de  direitos  às  mulheres  através  da     proteção  à maternidade 

e à infância. No município em estudo, a estruturação do sistema local de saúde segue a do SUS, 

efetivando-se a partir da legislação brasileira. 

 

A  municipalização da saúde foi a estratégia definidora para o protagonismo local na execução 

das políticas públicas, assumindo a responsabilidade sanitária sobre aquele território.  

 

Em Santa Rosa, os registros relacionados a este evento, associado a criação de instrumentos 

de controle e fiscalização, alavancou a composição do sistema local de saúde. 

 

Quanto à política voltada à saúde materno infantil, o caso em estudo apresenta o ano de 1996 

um marco na estruturação do sistema de saúde local. Com a criação da Fundação Municipal de 

Saúde de Santa Rosa (FUMSSAR) e a  habilitação do município na modalidade de Gestão do 

Sistema Municipal houve a estruturação de  novas equipes multiprofissionais na APS. 

 



 

 

Importante aspecto na qualificação materno-infantil no município em estudo foi a ampliação da 

oferta do pré-natal com o acompanhamento de baixo risco realizado em sua maioria, pela 

categoria profissional dos enfermeiros através do estabelecimento do  Protocolo Técnico 

Assistencial de Enfermagem ainda no ano de 1997, legitimando a consulta de enfermagem no 

cuidado integral à saúde materno-infantil (FUMSSAR, 2016). 

 

A Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher (PAISM) em 2004 e as Políticas 

Nacionais da Atenção Básica nos anos de 2006, 2011 e 2017 se ocupou em traçar estratégias de 

qualificação do cuidado materno-infantil e estruturação de ações e serviços fundamentados nos 

princípios estruturantes do SUS (Cassiano et al., 2014). 

 

A Rede Cegonha (RC), instituída em 2011, propõe melhorar a saúde da mulher e da criança. 

Integrou proposições no planejamento reprodutivo e a atenção humanizada à gravidez, ao parto 

e ao puerpério (Brasil, 2011). 

 

Relacionado ao parto e nascimento a referida, a RC   propõe o desenvolvimento de boas 

práticas e a segurança da atenção ao parto e nascimento para a gestante e seu bebê,  com a 

oferta de  leitos obstétricos e neonatais (Unidade de Terapia Intensiva - UTI, Unidade de 

Cuidados Intermediários - UCI e Canguru) conforme as necessidades da região (Brasil, 2011). 

 

Por pressão de entidades gestoras estaduais e municipais alegando não ter tido pactuação 

tripartite a RAMI foi revogada, retomando a RC como referência nacional para organização do 

cuidado (Brasil, 2023). 

 

Sobre a RC, o município em estudo compõe a 14ª Região de Saúde a qual não fez adesão a esta 

rede.  Apesar de não assumir o cuidado na perspectiva integral da legislação, mesmo assim, 

registram-se avanços significativos   no cuidado como a ampliação de leitos UTI Neonatal e 

pediátrico, a oferta do serviço regional do Ambulatório de Gestação de Alto Risco    com  acesso  

às  gestantes  de  alto  risco  de  Santa Rosa  e  região,  além  do  plantão obstétrico presencial 

no hospital local (Brasil, 2011; FUMSSAR, 2016, 2022). 

 

Associadas ao PAISM e Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Criança (PNAISC), 

muitas foram as razões para os avanços na saúde materna e infantil além do PACS e PSF, como 

as modificações socioeconômicas e demográficas, a melhoria da educação de mulheres e no 

sistema de água e saneamento e os programas condicionais de transferência de renda (Brasil, 

2015). 

 

A estruturação da rede assistencial tem sido considerada elemento essencial na conformação de 

uma rede de atenção resolutiva. A criação do Ambulatório de Gestação de Alto Risco (AGAR) 

garantiu acesso e qualidade da atenção às gestantes classificadas de alto risco e o atendimento 

ofertado em gestantes em maternidade, em UTI Neonatal e Pediátrica. 

 

Observando-se o objetivo proposto pode-se concluir que há alinhamento das políticas públicas 

materno-infantis nacional e a estruturação das políticas públicas no município em estudo, 

demonstrando capacidade estatal técnica e administrativa conforme referências dos autores 

Pires e Gomide (2016). 
 
 



 

 

CONCLUSÃO 

 

As políticas públicas alinhadas às necessidades sociais produzem respostas favoráveis à 

sociedade. Na saúde materno-infantil, o Brasil tem demonstrado compromisso em estabelecer, 

em sua legislação, em implementar um cuidado qualificado incluindo as dimensões de gestão, 

atenção e formação. 

 

A  estruturação  do  sistema  de  saúde  local  esteve  alinhada  com  as  diretrizes estabelecidas 

pelo Estado como a criação do Conselho Municipal de Saúde e a definição do modelo de gestão. 

Isso resultou na qualificação da APS, com ampliação de equipes multiprofissionais e realização 

de cuidados pré-natais, puerperais e de saúde da criança nas ESFs. 

 

A capacidade estatal foi evidenciada também nos níveis de complexidade do SUS, com 

garantia da ampliação dos cuidados materno-infantis na APS, nos serviços de referência 

ambulatorial, internações hospitalares de média e alta complexidade, e acesso a leitos de UTI 

neonatais e pediátricos. Nos municípios brasileiros, o acesso aos acompanhamentos possui 

potencial para melhorar o desempenho da saúde materno-infantil, com redução da 

morbimortalidade infantil e materna. 

 

Este estudo apresenta proposição genérica de aproximação da temática políticas públicas, 

capacidade estatal e políticas de saúde materno infantil, o que configura-se como uma 

limitação na análise mais contundente sobre estas temáticas. Estudos complementares são 

indicados visando melhorias contínuas e aprimoramento das políticas públicas visando o bem-

estar da população a partir de aportes científicos. 
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